PARECER Nº           , DE    
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 814, DE 2021
De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o projeto sob epígrafe dispõe sobre incentivos à implantação de Sistemas de Produção Agroecológica pelos agricultores familiares no Estado de São Paulo.
No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno não houve a apresentação de emendas ou substitutivos.
 Os autos foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Atividades Econômicas e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

No âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aquele colegiado, quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestou-se favoravelmente à proposição ora analisada.

 Na sequência, o projeto de lei foi encaminhado a esta Comissão de Atividades Econômicas, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 12, do Regimento Interno, na redação dada pela Resolução n° 935, de 06 de março de 2023.
Na qualidade de relator designado passo a opinar.
A teor do que dispõe o § 12 do artigo 31 do Regimento Interno, compete a esta Comissão de Atividades Econômicas opinar sobre proposições e assuntos relativos à agricultura, pecuária, abastecimento, agronegócios, economia agrícola, serviços e políticas públicas voltadas para o desenvolvimento econômico por meio de desenvolvimento setorial estratégico para o incremento da indústria e do comércio, cooperativismo e outras formas de associativismo na atividade econômica, bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.
O projeto de lei ora analisado estabelece normas de incentivo à implantação de sistemas de produção agroecológica pelos agricultores familiares no Estado. O § 1º do art. 1º define “agricultor familiar” como aquele que pratica atividades no meio rural, atendidos, simultaneamente, os requisitos fixados na Lei Federal 11.326, de 24 de julho de 2006
. O § 2º do mesmo dispositivo assevera que, para atender o disposto no parágrafo anterior, considerar-se-ão todas as formas de possa da propriedade, mesmo as de caráter precário, inclusive aquelas detidas por arrendatários, posseiros, meeiros, parceiros e assentados rurais.

O art. 2º considera “sisterma de produção agroecológica” a proposta de agricultura que seja socialmente justa, economicamente viável, ecologicamente sustentável e que englobe formas de produção orgânica, biodinâmica ou outros estilos de base ecológica. 
Adiante, o art. 3º dispõe que o Governo do Estado, por intermédio de sua Secretária competente, definirá políticas de incentivo à adoção de sistemas de produção agroecológica pelos agricultores familiares de São Paulo, por intermédio dos instrumentos elencados nos seus incisos, tais como: prestação de assistência técnica e extensão rural pública; pesquisa agroecológica; comercialização de produtos agroecológicos; apoio a feiras agroecológicas; definição de linhas de crédito rural; dentre outros.

No que tande à Feira de Produtos Agroecológicos, prevista como instrumento da política de incentivo à adoção do sistema de que trata esta proposição (art. 3º, V), o art. 4º a considera como o “espaço destinado à reunião de agricultores familiares que comercializem produtos de origem agroecológica com certificação, em local predeterminado, com publicidade e com estrutura física dotada de identidade visual específica”. 

Ainda, os sitemas de produção agroecológico serão construídos com apoio de uma rede de gestão compartilhada, da qual participem órgãos públicos e entidades que atuem com agroecologia, ou que possam contribuir com pesquisas e outros meios para consolidação do sistema. Para tanto, serão criados mecanismos que permital o concurso integrado dos órgãos e entidades, em especial as universidades, institutos de pesquisa e entidades do terceiro setor. 

Admite-se, também a adesão das Prefeituras Municipais ao sistema, que será articulada pelos órgãos competentes do governo estadual, a fim de que a produção agroecológica dos municípios seja incentivada e aproveitada. Por fim, a proposta dá prioridade à implatação do sistema de produção agroecológica dentre as políticas formuladas para a área.   
Em termos gerais, verifico que a proposta é conveniente e oportuna, eis que seu objetivo é criar condições para implementação no Estado de agricultura ambientalmente sustentável, economincamente eficiente e socialmente justa. Apenas faço uma ressalva pessoal com relação a algumas dos instrumentos de incentivos à adoção do sistema de que trata esta proposta, os quais reputo que invadem a órbita discricionária do Poder Executivo. Porém, é claro que não cabe a este Colegiado avançar sobre critérios de legalidade e constitucionalidade, ante o que dispõe o citado § 12, do artigo 31 do Regimento Interno.
Por tais razões, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamos-no favoravelmente ao Projeto de Lei nº 814, de 2021.
Sala das Comissões, em

Deputado Leonardo Siqueira
Relator

� Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos:


I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;


II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;


III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder Executivo; (Redação dada pela Lei nº 12.512, de 2011)


IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.









